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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO/CARONA Nº A/2022 - 05 – FUNDEB 

 

 

Da: Assessoria Jurídica São Domingos do Araguaia/PA. 
Ao: Departamento de Licitações e Contratos de São Domingos do Araguaia/PA. 

 
LICITAÇÕES. ADESÃO À ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. AQUISIÇÃO 

FUTURA E PARCELADA DE PEÇAS PARA 

ÔNIBUS. ANÁLISE MINUTA DE EDITAL E 

CONTRATO. PREENCHIMENTO DOS 

REQUISITOS LEGAIS. POSSIBILIDADE. 

 

ASSUNTO: Adesão à Ata SRP Nº 20220221, oriunda do processo licitatório na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 9/2022-37/PMSDA – SRP. 

 
01. RELATÓRIO. 

Foi encaminhado a essa assessoria jurídica, através do 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o procedimento de Adesão a Ata 

acima mencionado, para emissão de parecer consultivo acerca do regular atendimento 

aos preceitos e exigências normativas para Adesão à Ata de Registro de Preços nº 

20220221 proveniente do Pregão Eletrônico nº 9/2022-37/PMSDA – SRP, cujo o objeto 

é AQUISIÇÕES FUTURAS E PARCELADAS DE PEÇAS PARA ÔNIBUS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE GESTÃO DO FUNDEB 

DE SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA. 

 

A análise contida neste parecer se restringe aos aspectos 

jurídicos acerca da possibilidade ou não de se efetuar a adesão à ata pretendida, não 

tendo qualquer caráter técnico, econômico e/ou discricionário. 

 

Nestes termos vieram os autos do processo para emissão de 

parecer, nos termos do parágrafo único do artigo 38 da Lei 8.666/93. 

 

É o relatório. 
 
02. DA ANÁLISE JURÍDICA. 

 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico 

é meramente opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução 

de questões postas em análise de acordo com a documentação apresentada, não 

sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo 

acolhimento das presentes razões ou não. 
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O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância 

do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos. 

Assim, em se tratando das contratações feitas pelo Ente 

Público, deve-se observar a impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a moralidade e 

a legalidade, de forma a se realizar qualquer contratação em vista de se despender o 

erário público da forma mais eficiente e que melhor atenda o interesse público, o que se 

consubstancia no alcance da proposta mais vantajosa. 

 

Em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso 

XXI e o art 2º da Lei Federalº 8.666/93, que as obras, serviços, compras e alienações 

da Administração Pública devem ser precedidos por licitação, como se pode extrair da 

transcrição da redação dos dispositivos ora citados: 

 
“Art. 37. (...) 

 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.” 

 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

 
“Art. 2º. As obras, serviços, inclusive de publicidade, 

compras, alienações, concessões, permissões e locações da 

Administração Pública, quando contratadas com terceiros, 

serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas 

as hipóteses previstas nesta Lei.” 

 

Tal princípio, o da licitação, por ser regra, deve ser lido da 

forma mais extensível quanto possível, ao passo que as exceções devem ser lidas e 

interpretadas de forma restritiva. Assim manda a boa hermenêutica por meio do 

enunciado da interpretação restritiva das regras de exceção. Na prática: licitar sempre 

quando possível, contratar sem licitação somente quando estritamente necessário. 

 

Nessa esteira, a Lei de Licitações (Lei Federal nº 8666/93), 
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prevê, em seu art. 15, II, que as compras realizadas pela Administração deverão, sempre 

que possível, ser realizadas mediante o Sistema de Registro de Preços, que representa 

um conjunto de procedimentos para o registro formal de preços relativos à prestação de 

serviços e aquisição de bens para futuras contratações a serem efetivadas pelo Poder 

Público. Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello (2003, p. 519): 

 
“O 'registro de preços' é um procedimento que a 

Administração pode adotar perante compras rotineiras de 

bens padronizados ou mesmo na obtenção de serviços. 

Neste caso, como presume que irá adquirir os bens ou 

recorrer a estes serviços não uma, mas múltiplas vezes, abre 

um certame licitatório, em que o vencedor, isto é, o que 

ofereceu a cotação mais baixa, terá seus preços 

"registrados". Quando a promotora do certame necessitar 

destes bens ou serviços irá obtê-los, sucessivas vezes se for 

o caso, pelo preço cotado e registrado”. 

 

As disposições normativas referentes ao SRP são 

identificadas na própria Lei Federal nº 8.666/93, expressas nos parágrafos 1 º a 6º do 

aludido artigo 15. A princípio, destaca-se a determinação legal contida no parágrafo 3º, 

de que o SRP deverá ser regulamentado por cada ente federativo, através de decreto, 

observadas as peculiaridades regionais. Veja-se: 

 
Art. 15. As compras, sempre que possível. deverão: 

 
II - ser processadas através de sistema de registro de preços: 

 
§ 3º O sistema de registro de preços será regulamentado por 

decreto, atendidas as peculiaridades regionais, observadas 

as seguintes condições: 

 
I - seleção feita mediante concorrência; 

 
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização 

dos preços registrados; 

 
III - validade do registro não superior a um ano. 

 
§ 4º A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 

respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 

assegurado ao beneficiário do registro preferência em 

igualdade de condições. 

 

O Sistema de Registro de Preço é uma modalidade de 

licitação instituída pela Lei nº 8.666/93 e regulamentada pelo Decreto nº 7.892, de 23 de 

janeiro de 2013, que assim dispõe: 
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Art. 2º Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as 

seguintes definições: 

 
I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de 

procedimentos para registro formal de preços relativos à 

prestação de serviços e aquisição de bens, para 

contratações futuras; 

 

II - ata de registro de preços - documento vinculativo, 

obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação, em que se registram os preços, fornecedores, 

órgãos participantes e condições a serem praticadas, 

conforme as disposições contidas no instrumento 

convocatório e propostas apresentadas; 

 

O Decreto nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013, acolhendo a 

melhor doutrina, atualizou a matéria sobre a Ata de Registro de Preços, que antes era 

regulamentada pelo Decreto 3.931, de 19 de setembro de 2001. 

 

Assim, por intermédio do novo Decreto acima mencionado, 

foi atualizada no País a possibilidade de a proposta mais vantajosa numa licitação ser 

aproveitada por outros órgãos e entidades. 

 

Esse procedimento vulgarizou-se sob a denominação de 

carona que traduz em linguagem coloquial a ideia de aproveitar o percurso que alguém 

está desenvolvendo para concluir o próprio trajeto, sem custos. Dispõe expressamente 

o art. 22 da precitada norma: 

 
Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata 

de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração 

pública federal que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

 
§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 

preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 
§ 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 

adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes 

e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

 
§ 3º As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
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convocatório e registrados na ata de registro de preços para 

o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 

Portanto, para que seja possível a adesão à Ata de Registro 

de Preço, é necessário que se observe o seguinte: 

 

a) A modalidade de licitação realizada para o registro 

de preços deve ser pregão ou concorrência, tipo menor 

preço (art. 7º); 

 

b) Comprovação de vantagem econômica do órgão 

interessado em participar do certame (art. 22, caput); 

 

c) Consulta ao órgão gerenciador sobre a possibilidade 

de utilizar a ata da licitação realizada (art. 22º, § 1º). 

 

Neste mesmo sentido, no presente caso se verifica que são 

atendidas todas as exigências normativas para que a Prefeitura Municipal de São 

Domingos do Araguaia possa aderir à ata em questão, posto que a mesma se encontra 

em plena vigência, há a comunicação e anuência do órgão gerenciador, bem como da 

empresa fornecedora. E justificada está a adesão, também, pela evidente vantagem à 

Administração, considerando-se os preços registrados. 

 
Tendo o Município observado a todos estes requisitos, a 

adesão à ata então se mostra plenamente legal e, portanto, possível. 

 
 

03. CONCLUSÃO. 

Diante do exposto, opina-se pela POSSIBILIDADE da 

Prefeitura de São Domingos do Araguaia aderir à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

por estar à mesma em vigência e tendo o órgão observado os pressupostos para realizar 

o ato, não existindo mais óbices jurídicos para a contratação dos serviços almejados 

mediante a formalização do instrumento contratual. 

 
É o Parecer. SMJ. 

 
São Domigos do Araguaia - PA,05 de Dezembro de 2022  . 

 
 
 
 

ALDENOR SILVA DOS SANTOS FILHO 
Procurador Municipal 

Portaria nº 012/2021 – GP/SDA 
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